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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXX/PE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE XXXXXXXXXX/PE
EMENTA: Direito fundamental à Convivência Familiar de Criança e Adolescente. Eficácia plena e aplicabilidade imediata. Absoluta Prioridade Constitucional. Ausência de Serviço de Acolhimento (Familiar e/ou Institucional) no município da Comarca. Omissão grave dos agentes políticos municipais que inviabilizam a aplicação de medidas de proteção essenciais. Necessidade de aparelhamento do serviço público social de Acolhimento (Familiar e/ou Institucional) para atendimento da demanda existente. Termo de Ajustamento de Conduta oportunizado e recusado pelos agentes políticos municipais. Risco social caracterizado nos termos do art. 98, inciso I (omissão do Poder Público), do ECA. ACP de obrigação de fazer com multa cominatória contra o ente municipal, como instrumento apto a garantir a aplicação de medida de proteção coletiva. Responsabilidade primária e objetiva do Município.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, com base no incluso Inquérito Civil de n° xxx/xxxx, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos arts. 6° e 129, incs. II e III da Constituição Federal, bem como e nos arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 87, II, III e VI, 88, I, III e VI, 90, I, III e IV, §§1º, 2º e 3º, 92 e todos os seus incisos, 94, §1º, 95, 98, I e II, 100, parágrafo único, e seus incisos, 101, e seus incisos e parágrafos, 129, e seus incisos, 201, incs. V e VIII, art. 208, IX e §1º, 209, 210, I, 212 e 213 todos da Lei 8.069/90, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER com PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA em face do MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo seu Prefeito, Sr. XXXXXXXXXX (art. 75, inciso III, NCPC), endereço eletrônico xxxxxxx, com endereço na Rua xxxxxxx, nesta cidade, pelos fatos e fundamentos que seguem:
I- DA LEGITIMIDADE E COMPETÊNCIA

Procura-se, através da presente Ação Civil Pública, garantir que o Município de XXXXXXXXXX supra sua omissão, no que concerne à implantação da política pública social de Acolhimento Familiar, para que possa atender as crianças e os adolescentes que se enquadrem nas hipóteses previstas do art. 98 da Lei nº 8.069/1990.

Busca-se, pois, a tutela judicial dos interesses coletivos e difusos afetos à parcela da infância e da adolescência que, em virtude de se encontrar em situação de risco pessoal e social, é credora de políticas de atendimento por parte do poder público municipal, ora negligenciadas pelo município-réu, dentre as quais se insere o acolhimento familiar.

A legitimação do Ministério Público para pugnar judicialmente pelos referidos direitos, também chamados transindividuais, tem base nos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem assim nos artigos 201, inciso V e 210, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Não há dúvida, ainda, quanto à competência absoluta desse Douto Juízo para conhecer e julgar a presente ação, de acordo com as disposições dos arts. 148, IV, 208, VI e 209, todos do ECA, senão vejamos:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:
VI – de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;
Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.

Portanto, trata-se de norma especial que prevalece sobre as normas gerais da lei processual, porquanto apesar da presença do Município de XXXXXXX no polo passivo da demanda, persiste a competência desse Juízo, em detrimento de eventual Vara da Fazenda Pública.
II – DOS FATOS: 

É sabido que o município-réu, a exemplo da grande maioria dos Municípios do Estado de Pernambuco, é considerado pobre, o que naturalmente faz com que, a cada dia, mais e mais crianças e adolescentes que nele habitam sofram as consequências dessa falta de recursos. Em geral, se não abandonam a escola para ajudar no orçamento doméstico, acabam abandonados pelos pais, no mais das vezes, em razão da falta de estrutura familiar gerada pela carência de recursos, pelo despreparo educacional ou por outros fatores socioeconômicos ou culturais.

Ressalte-se, ainda, a alarmante constatação verificada, sobretudo nos últimos tempos, do envolvimento de crianças e adolescentes com a atividade de tráfico de drogas. 

Enfim, essas hipóteses de crianças e adolescentes privados de seus direitos básicos pela “ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis, ou em razão de sua conduta” estão previstas na legislação específica como casos de aplicação de medidas de proteção.

Dentre essas medidas protetivas, interessa-nos, particularmente, a de acolhimento familiar, conforme previsão do art. 101, VIII, da Lei nº 8.069/90, como uma das formas de garantir temporariamente - até que a família natural recobre sua estrutura, ou então até que se providencie a colocação em família substituta - a educação, a saúde e os demais direitos fundamentais das crianças e adolescentes afastados do convívio familiar.

Como bem sabe Vossa Excelência, as atividades cotidianas do Poder Judiciário e do Ministério Público na comarca, bem como pelas experiências vivenciadas em outros Estados, têm demonstrado o quão importante e essencial é o serviço de acolhimento familiar para aquelas crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco pessoal e social, por força da ruptura do vínculo afetivo e familiar. Por outro lado, preocupante é a constatação de que tal serviço público social de alta complexidade não se encontra implantado no município-réu, cujos infantes e adolescentes não têm sido beneficiários da chamada doutrina da proteção integral, uma vez que o tema não tem sido tratado no plano político, notadamente orçamentário, como sendo de absoluta prioridade.

Nada exemplifica melhor a afirmação acima do que a apuração documentada no Inquérito Civil nº xxx/xxxx, que segue anexo, o qual registra a ausência de política de atendimento de acolhimento familiar no território do município-réu, não obstante haver demanda real e reprimida. É preciso dizer que essas crianças e adolescentes negligenciados pelo Poder Público municipal são seres humanos reais, existem de fato, estiveram todos eles à frente de Vossa Excelência ou do Conselho Tutelar. Não dá para ignorá-los, tampouco promover uma faxina social ou tentar aplicar improvisadamente uma “medida higienista”, deslocando para outras comarcas ou cidades circunvizinhas responsabilidades que são próprias do Município onde reside a criança ou adolescente.

Na tentativa de solucionar tal despropósito, esta Promotoria de Justiça, conforme verificado no documento de fls. ____, na data de xx/xx/xxxx, realizou audiência da qual participaram o Prefeito e o Secretário de Assistência Social, bem como outros atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, entre os quais os representantes do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, visando encontrar solução para essa grave situação, valendo-se do campo extrajudicial. No entanto, os agentes políticos responsáveis pela política de atendimento de acolhimento familiar, a saber, Prefeito, Secretário Municipal de Assistência Social, Conselheiros do CMDCA e do CMAS, se recusaram a celebrar o Termo de Ajustamento de Conduta que se encontra acostado aos autos do incluso Inquérito Civil.
Assim agindo, demonstra o Município de XXXXXXXXXX clara indiferença ao postulado da prioridade absoluta, preconizado no art. 227 da Carta Republicana e, de modo especial, aos direitos da população infantojuvenil que porventura venha a necessitar do serviço socioassistencial em questão.
Cumpre destacar que a problemática ora enfrentada se revela ainda mais agravada pelo fato de também não ser prestado no Município o serviço de Acolhimento Institucional, quer por rede própria, quer mediante consórcio com outros Municípios ou convênios com entidades não governamentais.
Por isso, caso ocorra de uma criança ou adolescente vir a ser afastado temporariamente do convívio com sua família de origem, pelas mais variadas razões, e não havendo familiares extensos interessados em exercer sua guarda ou entidade para acolhê-los, enquanto os vínculos com a família são restabelecidos ou se decide pela colocação em família substituta, esses indivíduos ficam à mercê da sorte, de paliativos ilegais ou do altruísmo de outros Municípios, que acabam recebendo os infantes em suas unidades de acolhimento, sem qualquer responsabilidade para tanto, considerando o que apregoa o princípio da municipalização, encartado no art. 88, I, da Lei nº 8.069/90.
Dessarte, não resta alternativa que não a busca da tutela jurisdicional como forma de coagir a municipalidade ora Demandada a cumprir com seus deveres legais, mormente os encartados no Estatuto da Criança e do Adolescente, quando se trata da proteção dos direitos do segmento infantojuvenil, para fins da efetiva implementação das ações necessárias à execução do serviço de acolhimento familiar. 
II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS:
A Constituição Federal assegura, em seu art. 227, caput, às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Já o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 7°, prevê que:
 “Art. 7º. A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”.
Nada disso tem sido observado até aqui em relação às crianças e aos adolescentes que necessitam da medida de proteção de acolhimento, seja familiar ou institucional, no município-réu. Por esse motivo, mostra-se necessário à Justiça cobrar a responsabilidade dos agentes políticos locais quanto à omissão no trato desta questão crucial, garantindo ao referido público vulnerável um serviço adequado e eficiente.
Nessa ótica, foi editado o art. 100 da Lei nº 8069/90, alterado pela Lei nº 12.010/09, o qual dispõe, no parágrafo único, inciso III:
“Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 
Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: 
(...)
III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais” 
O dispositivo, à esteira do princípio da descentralização político-administrativa, firmado no art. 204, inciso I, da CF/88, e no art. 88, inciso III, do ECA, deixou evidenciado, portanto, que cabe aos três entes da federação, de forma primária e solidária, a plena efetivação dos direitos assegurados pelo ECA a crianças e adolescentes. 
Outro princípio-norma, inarredável para se interpretar e aplicar os preceitos acima citados, é o da municipalização, inserto no art. 88, inciso I, do ECA, como diretriz da política de atendimento.
Diante disso, resta evidenciado que, sendo o acolhimento familiar uma medida de proteção prevista na Lei nº 8.069/90, para salvaguarda dos direitos de crianças e adolescentes que se encontrem em situação de risco social (arts. 98 e 101 do ECA), cabe ao Estado (latu sensu) a obrigatoriedade de garantir políticas públicas que prestem, com qualidade e eficiência, esse atendimento às crianças e aos adolescentes que dele necessitem.
Além de medida de proteção tipificada no ECA, destinada a crianças e adolescentes privados da convivência familiar e que se encontram em situação de risco pessoal e social, o acolhimento familiar encontra-se elencado na Política Nacional da Assistência Social (PNAS) e integra os Serviços de Proteção de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).
A propósito, no afã de demonstrar a responsabilidade do Município de XXXXXXXXXX, em especial, no tocante à execução do referido serviço, faz-se mister a compreensão de toda a sistemática de divisão de competências/ atribuições entres os Entes Federativos no âmbito da Assistência Social de forma geral.

À semelhança do que se observa em relação ao Sistema Único de Saúde, a Carta Republicana de 1988 estabeleceu, como diretriz para as ações governamentais na área da Assistência Social, a descentralização político-administrativa, conforme já mencionado, segundo a qual compete à União a coordenação e normatização de caráter geral, e aos Estados e Municípios, além das entidades beneficentes e de assistência social, a coordenação e execução dos respectivos programas, conforme se infere do art. 204, I, do texto constitucional, in verbis: 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; (grifos acrescidos)
 
Na esfera infraconstitucional, por seu turno, a Lei nº 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), ao disciplinar a organização e gestão da Assistência Social, também fracionou as competências da União, Estados, Distrito federal e Municípios, assim dispondo:
Art. 12. Compete à União:
I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 203 da Constituição Federal;
II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em âmbito nacional;
II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito nacional; (Redação
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III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência.
IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído
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Art. 13. Compete aos Estados:
I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social;
II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local;
I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social; (Redação
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II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação
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III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;
IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços de assistência social;
V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado.
VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído
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Art. 15. Compete aos Municípios:
I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidas pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;
I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;(Redação
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II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil;
IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito local; (Incluído
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VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído
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Da leitura dos dispositivos legais acima transcritos, observa-se que a prestação de serviços socioassistenciais ficou a cargo dos Estados e Municípios. Os primeiros deverão executá-los de forma regionalizada, quando os custos ou a falta de demanda municipal assim o justificar (art. 13, V, LOAS), ao passo que aos segundos restou a obrigação de prestar, a priori, todos os serviços descritos no art. 23, da lei em referência (art. 15, V, da LOAS).

Ao tecer o conceito de serviços socioassistenciais, o aludido art. 23 da LOAS os define como sendo “todas as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei”. Continuando, ainda se extrai do parágrafo segundo do mesmo dispositivo que “na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e às pessoas que vivem em situação de rua”.

Conclui-se, pois, que a competência dos Municípios, no que tange à prestação dos serviços socioassistenciais, deve ser exercida em caráter antecedente em relação aos outros Entes Federativos, uma vez que a lei define e delimita a atribuição da União e dos Estados, deixando aos Municípios a incumbência genérica de executar todos os serviços a que se refere o art. 23, da LOAS.

Portanto, sendo o acolhimento familiar considerado serviço tipicamente socioassistencial, consoante se deflui do art. 23, §1º, da Lei nº 8.742/93 c/c art. 1º, III, “c”, da Resolução 109/2009, do Conselho Nacional de Assistência Social
, não restam dúvidas de que o Município deve ser instado a cumprir com seu dever legal, no sentido de viabilizar os meios necessários para a efetiva prestação do serviço, sobretudo se levarmos em conta que cabe a ele apresentar alguma política pública destinada a atender às situações de criança ou adolescente abandonados, até então, por sinal, não implementada em XXXXXXX. 

Assentado o entendimento acerca da responsabilidade do Município na prestação do serviço de acolhimento em família acolhedora, cumpre destacar, outrossim, que este não poderá ser desenvolvido de modo descriterioso, mas ao revés, em estrita observância aos princípios que regem a aplicação das medidas de proteção, nos moldes disciplinados no Estatuto da Criança e do Adolescente, principalmente no seu art. 92. Senão vejamos:
I- preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;
II- integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa;
III- atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV- desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V- não desmembramento de grupos de irmãos;
VI- evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;
VII- participação na vida da comunidade local;
VIII- preparação gradativa para o desligamento;
IX- participação de pessoas da comunidade no processo educativo.
Para atendimento a esses princípios, é necessário que o serviço disponha de estrutura física, mobiliário e equipamentos adequados, assim como profissionais suficientes e qualificados para atuar na área da infância e juventude, tornando-se imprescindível que sejam observados, minimamente, critérios capazes de ofertar serviços de qualidade. 
Com o fim de estabelecer parâmetros mínimos de funcionamento para esses serviços de acolhimento, foram elaborados os documentos Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 269/2006, e Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009. 
As Orientações Técnicas para os serviços de acolhimento, em geral, têm como finalidade regulamentar, no território nacional, a organização e oferta de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, no âmbito da política de Assistência Social. Dessa forma, nesse documento foram estipulados requisitos mínimos, no que tange à estrutura física, material e de recursos humanos, que devem ser oferecidos por todas as entidades executoras desse serviço.
Dito isso, fica clara a necessidade de o município-réu promover, com a mais absoluta prioridade, a implantação do serviço de acolhimento familiar, nos termos propostos nas Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, dadas pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009, ajustando-se à realidade e cultura local, sem, todavia, acarretar perda da qualidade do serviço de acolhimento.
A título conceitual, o serviço de acolhimento familiar se presta a recepcionar, em residências de famílias acolhedoras cadastradas, crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva (ECA, Art. 101, inciso VIII), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para adoção. Propicia o atendimento em ambiente familiar, garantindo atenção individualizada e convivência comunitária, permitindo a continuidade da socialização da criança/adolescente.
Do ponto de vista legal, o serviço de acolhimento familiar tem preferência em relação ao serviço de acolhimento institucional, conforme disposição expressa do art. 34, §1º, do ECA. E deve ser organizado segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do acolhimento; ao investimento na reintegração à família de origem, nuclear ou extensa; à preservação da convivência e do vínculo afetivo entre grupos de irmãos; a permanente articulação com a Justiça da Infância e da Juventude e a rede de serviços.
Aliado ao aspecto legal, o acolhimento na forma de família acolhedora, além de menos oneroso ao Município, se comparado ao acolhimento institucional, apresenta-se como alternativa deveras benéfica ao desenvolvimento psíquico da criança/adolescente, justamente pela preservação do ambiente familiar que lhe é característico, evitando-se os estigmas por vezes decorrentes da institucionalização, bem como pela manutenção da convivência comunitária, podendo garantir à criança ou adolescente permanecer na cidade em que vive, estudar na mesma escola e manter o contato com seus amigos.
É o que defende, mutatis mutandis, Munir Cury
: “a experiência tem demonstrado que a convivência familiar, ainda que no seio de uma família substituta, apresenta vantagens que se sobrepõem – psicológica, moral e economicamente – às soluções buscadas por via de internação em estabelecimentos governamentais e não governamentais, na formação ou recuperação dos menores carentes”
Trata-se o acolhimento familiar de uma modalidade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra no conceito de acolhimento em entidade, nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito, porém podendo ser entendido como regime de colocação familiar, preconizado no art. 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Cada família acolhedora deverá acolher uma criança/adolescente por vez, exceto quando se tratar de grupo de irmãos, quando esse número poderá ser ampliado.
As famílias acolhedoras deverão ser selecionadas, capacitadas e acompanhadas pela equipe técnica do Serviço de Acolhimento para que possam acolher crianças ou adolescentes em medida de proteção aplicada por Vossa Excelência, que encaminhará a criança/adolescente para inclusão nesse serviço, competindo ao Coordenador deste indicar a família que esteja disponível e em condições para acolhê-lo, ocasião em que deverá receber incontinenti o Termo de Guarda Provisória.
Para tanto, o Serviço de Acolhimento Familiar deverá conter, minimamente, os seguintes recursos humanos para o seu funcionamento adequado:

a) 01 Coordenador, com nível superior e experiência na área da política social de proteção à infância e juventude, ou de políticas públicas e da rede de serviços da cidade e região, que poderá ser, inclusive, o próprio secretário municipal de assistência social;

b) 01 Psicólogo e 01 Assistente Social: Equipe Técnica com experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. A referida equipe deverá acompanhar até 15 famílias de origem e 15 famílias acolhedoras, além das crianças e dos adolescentes acolhidos. Sugere-se carga horária mínima de 30 horas semanais.
A infraestrutura e os espaços mínimos para o monitoramento do Serviço de Acolhimento Familiar deverão funcionar em área específica para atividades técnico-administrativas, devendo possuir:

a) Sala para equipe técnica: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc), com independência e separação de outras atividades e/ou programas que a instituição desenvolva.

b) Sala de coordenação: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil/financeira, documental, logística, etc.)

c) Sala de atendimento: Com espaço e mobiliário suficiente para atendimento individual ou familiar e condições que garantam privacidade.

d) Sala / espaço para reuniões: Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais. 
III – DA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
A conhecida tutela antecipada ganhou nova roupagem com a promulgação do Novo Código de Processo Civil, o qual regulamentou o instituto nos arts. 294 e seguintes:
Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. 
Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.
Art. 296. A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou modificada.
Parágrafo único. Salvo decisão judicial em contrário, a tutela provisória conservará a eficácia durante o período de suspensão do processo.
Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória.
[...]
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Dois são os requisitos para a concessão da tutela provisória de urgência. Devem estar presentes elementos que evidenciem i) a probabilidade do direito (ou fumus boni juris: sinal do bom direito) e ii) o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (ou periculum in mora: perigo da demora).

No caso concreto, verifica-se a gravidade e urgência da situação, uma vez que a probabilidade do direito resta demonstrada ante a clareza dos dispositivos legais retrotranscritos, tanto da Constituição Federal quanto da Lei nº 8.069/1990 e das Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Nacional da Assistência Social, as quais possuem força normativa, por determinação dos arts. 204, II, e 227, §7º, da Constituição Federal. 

O perigo de dano, de igual modo, está caracterizado pela condição peculiar das crianças e adolescentes que são o alvo da proteção buscada por esta ação, pessoas em desenvolvimento, devendo ser ressaltado que a demora na satisfação de suas necessidades básicas pode trazer danos gravíssimos e irreversíveis à saúde psíquica destes pequenos desvalidos e riscos mais do que iminentes quanto à incerteza de seu futuro. 
Desse modo, verificada a natureza dos direitos que se pretende resguardar, a espera do provimento final gera o risco de ofensa irreversível ao direito à convivência familiar e comunitária, pois o decurso do tempo poderá trazer prejuízos irreparáveis para a vida de crianças e adolescentes em situação de necessidade de serem incluídas em programa de acolhimento familiar, em virtude da privação temporária do convívio com sua família de origem.

Portanto, resta suficientemente demonstrada a presença dos requisitos legais autorizadores para a concessão da tutela pretendida.
Assim sendo, requer o Ministério Público a expedição de mandado intimatório ao município-réu para que, sob pena de pagamento de multa diária a ser fixada por esse juízo (art. 213, § 2º, ECA):

a) promova, em 90 (noventa) dias, em seu respectivo território, a implantação da política de acolhimento familiar para atendimento de crianças e adolescentes que desses serviços necessitarem, sob as Orientações Técnicas do CONANDA e do CNAS, às suas expensas, conforme acima detalhado, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

b) promova, durante o período concedido no item anterior (ou até que se efetive integralmente a política de acolhimento no município-réu), o acolhimento de todos infantes e adolescentes, que, porventura, dele necessitar, preferencialmente em imóvel residencial urbano, a ser garantido com recursos da política de aluguel social, devendo, neste caso, assegurar o integral acompanhamento e atendimento dos acolhidos e das respectivas famílias de origem, por meio de equipe técnica exclusiva, composta, no mínimo, de psicólogo e assistente social, ainda que contratados em caráter excepcional e temporário, devendo tais profissionais elaborar um Projeto Político-pedagógico para essa situação peculiar, além dos Planos Individuais de Atendimento (PIA’s).

c) submeta, no prazo de 60 dias, as equipes de referência do serviço de acolhimento familiar à capacitação específica para o desempenho da função, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS;

d) elabore, no prazo de 90 dias, fluxogramas operacionais de atendimento, notadamente em relação à atuação do Conselho Tutelar e da rede socioassistencial no que concerne ao direito à convivência familiar e comunitária; 

e) garanta o acompanhamento da criança ou adolescente e sua família após o desligamento do serviço de acolhimento familiar, pelo prazo de, no mínimo, 06 (seis) meses, consoante as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente;

h) disponibilize os serviços médicos, educacionais e socioassistencias existentes no município para atendimento prioritário das crianças e dos adolescentes acolhidos.
IV – DOS PEDIDOS PRINCIPAIS:
Ante o exposto, restando evidente a violação dos direitos e interesses da infância e da juventude por parte do Município de XXXXXXX, em virtude de sua manifesta omissão em implantar o serviço de acolhimento familiar, como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente e demais normas aplicáveis, requer-se, sem prejuízo da tutela provisória de urgência pleiteada acima:
a) O recebimento da presente Ação Civil Pública, salientando a ausência de custas, conforme art. 219 c/c art. 141, § 2º, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente e art. 18 da Lei nº 7.347/85, bem como seu imediato registro, autuação e conclusão para apreciação do pedido de tutela de urgência;
b) a citação do município-réu, na pessoa de seu Prefeito Municipal, nos endereços do preâmbulo, para integrar a relação processual e responder a seus termos, sob pena de revelia;
c) a condenação do réu nas obrigações de fazer, já especificadas nos pedidos acima, bem assim para adotar as providências necessárias ao provimento dos cargos que comporão o serviço de acolhimento familiar, aos quais deverá fornecer treinamento e capacitação específica, introdutória e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS, visando, sobretudo, a dar estabilidade e eficiência ao funcionamento dessa política de alta complexidade de assistência social;
d) a condenação do réu na obrigação de adotar todas as medidas administrativas, inclusive orçamentárias, necessárias à implantação do serviço de acolhimento familiar, nos moldes das Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovadas por Resolução Conjunta 001/2009 CNAS/CONANDA;
e) ao final, a condenação do réu (art. 213, caput, Lei nº 8.069/90), consistente na obrigação de fazer de elaborar, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Assistência Social, o Plano Municipal de Promoção e Proteção do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, no prazo 06 meses, a fim de reorganizar e manter operacionalmente integrados à Justiça da Infância e da Juventude (art. 88, V, ECA), sob pena de execução específica, os serviços de proteção especial a que aludem os artigos 90, incisos III e IV, 101, incisos VII e IX, do Estatuto da Criança e do adolescente;
f) a condenação do réu a incluir, no âmbito da reorganização citada no item anterior, os programas determinados às crianças e adolescentes em regime de acolhimento, inclusive e, especialmente, a implementação de serviços de acompanhamento familiar e aqueles voltados para a desinstitucionalização;
g) a cominação, na sentença, de multa diária, para o caso de não cumprimento das obrigações, no prazo fixado na decisão (art. 213, § 2°, ECA), a qual deverá ser revertida para o Fundo Municipal da Infância e Adolescência (FIA), conforme permite o art. 214 do ECA, sem prejuízo de responsabilização funcional, por improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92) e criminal, na forma do art. 330, do Código Penal.
h) finalmente, que seja julgada procedente a presente ação, em todos os seus termos, condenando-se o réu nas demais cominações legais. 
Segue, em anexo, o Inquérito Civil nº xxx/xxxx.
Dá-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de xxxxx.
XXXXXXXXXX/PE, XX de XXXXXXX de XXXX.
Promotor(a) de Justiça
Material adaptado do MP/GO.
�	 Aliás, em respeito ao princípio da municipalização, torna-se dever do Município e um direito da criança e do adolescente, acolher no seu território e próximo do domicílio dos pais ou responsável, para o fim de garantir a preservação dos vínculos familiares e a promoção da reintegração familiar (art. 92, I, ECA).


�	Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. 


�	Art. 1º. Aprovar a Tipificação nacional de Serviços Socioassistenciais, conforme anexos, organizados por níveis de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, de acordo com a disposição abaixo: 


	(...) 


	III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 


	(…)


	c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;    


�	CURY, Munir, et. al. Estatuto da criança e do adolescente comentado. 10. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 177





